
80
Página

Revista de Direito da Saúde Comparado | v. 3, n. 4, 2024

Uma discussão sobre a possibilidade de internação em 
comunidade terapêutica

Doutor em Ciências pela Faculdade de Medicina da USP. 
Professor do Mestrado Acadêmico em Direito Médico da UNISA. 

Professor de Direito Sanitário da UNINOVE e em outras instituições. 
Membro do Conselho Superior e Fiscal do IDISA. 

Promotor de Justiça do MPSP.
Andressa Isabelle Ferreira Barreto 

Especialista em Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da USP. 
Especialista em Direito Sanitário pela FACAMP. 

Promotora de Justiça do MPMG. 

Resumo

Esse artigo tenta compreender, a partir de um estudo sobre a legislação vigente, a natureza 
jurídica da Comunidade Terapêutica. A partir de levantamento de dados secundários, con-

-
mento de saúde, mas entidades privadas de acolhimento temporário para dependentes de 
substâncias psicoativas. Portanto, incapazes de realizar tratamentos médicos e consequen-

criou um cenário ideal para o fortalecimento das Comunidades Terapêuticas, que ocuparam 
-

rios e dependentes de drogas.
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Abstract 

This article attempts to understand, based on a study of current legislation, the legal nature of 

Recebido em:   04/06/2024                 Aceito em: 12/07/2024
DOI: https://doi.org/10.56242/direitodasaudecomparado;2024;3;4;80-100  



81
Página

Revista de Direito da Saúde Comparado | v. 3, n. 4, 2024

the Therapeutic Community. Through the collection of secondary data, bibliographic consul-
tations, analysis of legislation, it is concluded that these entities are not healthcare facilities 
but private temporary shelters for individuals dependent on psychoactive substances. The-
refore, they are incapable of providing medical treatments and, consequently, voluntary or 
involuntary hospitalizations. Finally, it is observed that the underfunding of investments in 
mental health, especially in community actions, has created an ideal scenario for the streng-

-
cy of public policies related to users and dependents of drugs.

 Therapeutic community; Disorders related to substance use; Psychoactive substance 
abuse; Involuntary psychiatric treatment; Drug law.
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1  Introdução 

As mudanças ocorridas nos últimos trinta anos consolidaram no Brasil um modelo de 
cuidado pautado em uma nova forma de atenção à saúde mental. É a passagem do modelo segre-
gacionista ao modelo centrado na atenção comunitária, respeitando-se a autonomia, a liberdade 
e o respeito no indivíduo. 

A Reforma Psiquiátrica Brasileira desenvolvida a partir da década de 1970, de certa forma, 
seguiu o curso da história mundial, que passou pelo reconhecimento de que as perturbações men-
tais não são produtos de seres fantasmagóricos e espíritos mas doenças que devem ser tratadas 
(Filippo Aureolo Bombast von Hohenheim, conhecido como Paracelso, em 1567), inicialmente 
em instituições asilares como Bicêtre (1793) e Sapetrière (1795) em Paris (Philippe Pinel, que 
inaugurou a Psiquiatria), mas depois das primeiras descrições psicopatológicas sistemáticas e sua 

-
ciando os abusos praticados nos hospícios (Política de Setor da França, Comunidade Terapêutica 
e Psiquiatria do Serviço Nacional de Saúde da Grã-Bretanha, Reforma Psiquiátrica Italiana de 
Basaglia e Plano de Saúde Mental dos Estados Unidos, a partir de meados dos anos 1940), em 
serviços comunitários que buscam a reinserção social dos pacientes, não a segregação. Consa-
grado na Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, o modelo comunitário passou então a ser 
regulamentado no SUS (Bardaro; Mapelli Júnior, 2013).

A partir de 2005, inclusive, segundo informações apresentadas na 12ª edição de Saú-
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antes destinados à assistência hospitalar para a rede substitutiva de atenção comunitária e 
territorial (Brasil, 2015a).

Ocorre que a partir de 2016 inicia-se um período marcado por uma descontinuidade 
da política em saúde mental até então orientado pela Reforma Psiquiátrica. Desde então, uma 
série de normatizações tem provocado mudanças estruturais nas políticas de saúde mental e 
sobre drogas.

Entre 2016 e 2022, há uma mudança de paradigma com o fortalecimento de hospitais 

tempo redução de investimentos para implantação anual dos Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS) (Costa; Worcman, 2021).

Justamente nesse contexto, este trabalho busca analisar o papel das Comunidades Te-

de pessoas com problemas decorrentes do uso de álcool e drogas, cujo modelo de atuação se 
baseia no isolamento, abstinência e espiritualidade.

Outro objetivo é entender o seu percurso de fortalecimento dentro das políticas públi-
cas relacionadas aos usuários e dependentes de substâncias psicoativas, que passou a fazer 

da Cidadania, que passou a integrar em 2023 o Ministério do Desenvolvimento, Assistência 
Social, Família e Combate à Fome. Buscar-se-á esta compreensão por meio da análise da 
evolução normativa associada às comunidades terapêuticas.

Posteriormente, discute-se a natureza da comunidade terapêutica, indagando se po-
dem ser consideradas como entidades de acolhimento ou equipamentos de saúde capazes de 
admitir pacientes para internação.

-
átrica em comunidades terapêuticas e em que circunstâncias.

2  Sobre as Comunidades Terapêuticas

As Comunidades Terapêuticas no Brasil surgiram na década de 1960 com o propósito de 
acolher indivíduos dependentes ou usuários de drogas. Em contraste com o modelo tradicional, 
em que os médicos detinham o conhecimento e autoridade no processo terapêutico, as Comuni-
dades Terapêuticas propunham uma abordagem mais horizontal. Nesse novo enfoque, os resi-
dentes eram encorajados a participar ativamente de seu próprio tratamento e a tomar decisões 
relacionadas ao processo de recuperação. Esse modelo de cuidado permitiu que os residentes 
fossem envolvidos nas decisões referentes à rotina, atividades e organização do ambiente, pro-
movendo uma sensação de pertencimento e responsabilidade no processo de tratamento (Lima; 
Malheiro, 2018).

A convivência entre os pares é um dos componentes fundamentais nas comunidades tera-
pêuticas. Dentro desse contexto, as interações e trocas de experiências desempenham um papel 
crucial na promoção de mudanças comportamentais positivas. Ao compartilhar suas vivências, 

-



83
Página

Revista de Direito da Saúde Comparado | v. 3, n. 4, 2024

tes encontram apoio emocional, compreensão mútua e estímulo para superar obstáculos. Essa 
dinâmica de grupo proporciona um ambiente de aprendizado, crescimento pessoal e desenvolvi-

reintegração dos indivíduos na sociedade.

A Comunidade Terapêutica emergiu, portanto, como uma resposta ao modelo tradicional 
centrado em hospitais psiquiátricos, proporcionando um ambiente acolhedor e inclusivo, com 
incentivo à participação dos residentes em seu próprio processo de recuperação, alinhando-se às 
ideias e princípios da Reforma Psiquiátrica e da Lei 10.216/2001 (Brasil, 2001b) que preconiza a 
desinstitucionalização, a promoção da participação social, a humanização do cuidado e a valori-
zação da autonomia dos usuários de serviços de saúde mental.

em instituições psiquiátricas (modelo asilar), mas também a reinserção dos pacientes na socieda-
de. Nesse contexto, a Lei 10.216/2001 surge como um importante marco legislativo, consolidan-
do a promoção da atenção integral.

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) foi criada como parte da implementação da Re-
forma Psiquiátrica, para funcionar de forma substitutiva ao modelo asilar, centrado nos hospitais 
psiquiátricos.

A RAPS foi instituída pela Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 (BRA-
SIL, 2011b), posteriormente incorporada na Portaria de Consolidação GM/MS nº 03/2017, ane-
xo V, art. 5º (Brasil, 2017a).

Ela representa uma rede de serviços e ações coordenadas, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que abrange diversos níveis de atenção, desde a atenção básica até a média e alta 
complexidade, com o objetivo de promover uma assistência integral e integrada às pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidade decorrentes do uso de cra-
ck, álcool e outras drogas.

Após recente alteração promovida pela Portaria GM/MS nº 757/2023 (Brasil, 2023c), a 
RAPS é constituída pelos seguintes componentes:

I – Atenção básica em saúde: composta por Unidade Básica de Saúde (UBS) e Centros de Con-
vivência e Cultura;
II – Atenção Psicossocial: Centro de Atenção Psicossocial (CAPS);
III – Atenção de Urgência de Emergência: composta pelo SAMU 192, Sala de Estabilização; 
UPA 24h; Pronto Socorro; UBS, entre outros;

IV – Atenção Residencial de Caráter Terapêutico: composta pela Unidade de Acolhimento e 
Serviços de Atenção em Regime Residencial;
V – Atenção Hospitalar composta por leitos de psiquiatria em hospital geral e serviços hospi-
talares de referência para atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo 
aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Repristinado pela 
PRT GM/MS n° 757 de 21.06.2023);
VI - Estratégias de Desinstitucionalização, formada pelos Serviços Residenciais Terapêuticos. 
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VII - Estratégias de Reabilitação Psicossocial que consiste em iniciativas de trabalho e geração 
de renda, empreendimentos solidários e cooperativas sociais. 

A RAPS pressupõe, também, pontos de atenção residencial de caráter transitório, que 
complementam os serviços de saúde porque a moradia é essencial na recuperação do indivíduo, 
dentre eles a Comunidade Terapêutica:

I - Unidade de Acolhimento: oferece cuidados contínuos de saúde, com funcionamento de 
vinte e quatro horas, em ambiente residencial, para pessoas com necessidade decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas, de ambos os sexos, que apresentem acentuada vul-
nerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo 
de caráter transitório cujo tempo de permanência é de até seis meses; e
II - Serviços de Atenção em Regime Residencial, entre os quais Comunidades Terapêu-
ticas: serviço de saúde destinado a oferecer cuidados contínuos de saúde, de caráter re-
sidencial transitório por até nove meses para adultos com necessidades clínicas estáveis 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.

No contexto das pessoas que têm um uso prejudicial de álcool e drogas, os principais ser-
viços são oferecidos pela Atenção Básica e pelas diferentes modalidades dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), incluindo os CAPS ad (álcool e drogas).

Os CAPS fazem parte do componente de Atenção Psicossocial Especializada, possuindo 
-

disciplinar, voltado aos atendimentos de pessoas com sofrimento psíquico ou transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidade decorrentes do uso de álcool e drogas (Brasil, 2023b).

Essa estrutura permite uma maior articulação entre os diferentes serviços e níveis de aten-
ção, favorecendo um atendimento mais efetivo e amplo às pessoas que dele necessitam.

A intenção da criação da rede de atenção psicossocial é justamente que as ações e os cuida-
dos com a pessoa em sofrimento psíquico sejam integrados, articulados, vinculados ao território, 
com resolutividade e base comunitária, observados seus contextos de vida e relações sociais (Bra-
sil, 2013b).

Considerando que a rede de atenção necessita ser sistêmica, observou-se que muitas vezes 
o paciente em sofrimento psíquico tem associado determinantes sociais que vão além do seu esta-
do de saúde e se relacionam com áreas da assistência social, educação, trabalho e renda, habitação 
e segurança pública.

Portanto, a RAPS busca não apenas fornecer o tratamento clínico, mas também promover 
ações com abordagem interdisciplinar e intersetorial, o que é fundamental para entender e en-
frentar as diversas facetas dos problemas relacionados ao uso de drogas, buscando soluções que 
vão além do tratamento em si.

Muitas vezes é necessário abordar questões como o acesso à educação e capacitação pro-

processo de recuperação.

como parte do componente de atenção residencial de caráter transitório a Unidade de Acolhi-
mento (UA), projetado para fornecer suporte aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), nos 
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casos de pessoas em situação de grave vulnerabilidade social associado ao uso de crack, álcool e 
outras drogas.

É um serviço temporário vinculado ao CAPS, pois este quem direciona o usuário para aco-
lhimento na UA a partir do seu Projeto Terapêutico Singular (PTS)1  com prazo de até seis meses.

Embora a UA deva ser a principal estratégia de caráter residencial transitório, também 
está previsto na RAPS a possibilidade de a moradia transitória de pessoas com problemas decor-
rentes do uso de drogas ocorrer em outros pontos de atenção. Para tanto, foi previsto o Serviço de 
Atenção em Regime Residencial, destinado à oferta de “cuidados contínuos de saúde, de caráter 
residencial transitório por até nove meses, para adultos com necessidades clínicas estáveis decor-
rentes do uso de crack, álcool e outras drogas” (Brasil, 2011b, p. 1). Dentre as unidades prestado-
ras deste Serviço, encontram-se as Comunidades Terapêuticas.

A Comunidade Terapêutica é um equipamento da RAPS desde a Portaria MS/GM nº 
-

nuos de saúde, de caráter residencial transitório por até nove meses para adultos com necessida-
des clínicas estáveis decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas”. E assim foi mantido na 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 03, em seu anexo V (Brasil, 2017a).

-
-

na-espiritualidade, tendo como características: a abstinência, o isolamento social, a disciplina rí-
gida para alteração do comportamento; o trabalho; o exercício da espiritualidade e a convivência 
entre os pares.

Ocorre que na Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas (Brasil, 
2004), o Ministério da Saúde reconheceu que a “abstinência não deve ser o único objetivo” no tra-
tamento de usuários. Essa política enfatiza a redução de danos como uma abordagem tendente a 
ser exitosa, na qual estratégias são traçadas em conjunto com os usuários (Lima; Malheiro, 2018).

A redução de danos é uma política de saúde alinhada aos princípios do SUS (e por lógica 
da RAPS), que promove a autonomia do usuário e sua liberdade de escolha, tendo como base a 
singularidade e individualidade de cada pessoa.

É uma estratégia de saúde pública que busca controlar possíveis consequências adversas 
ao consumo de psicoativos – lícitos ou ilícitos – sem, necessariamente, interromper esse 
uso, e buscando inclusão social e cidadania para usuários de drogas (Brasil, 2023d, p. 2).

Paradoxalmente, ao inserir as Comunidades Terapêuticas na RAPS, tendo como aborda-
gem terapêutica principal a abstinência (Art. 26-A, I, da Lei. 11.343/2006 2), contraria-se toda a 
construção de cuidado integral que acolha as necessidades individuais de cada usuário. Não pare-

1 Portaria de Consolidação GM/MS nº 03/2017
Art. 9º (...)

-
ção Psicossocial de referência que será responsável pela elaboração do projeto terapêutico singular do usu-
ário, considerando a hierarquização do cuidado, priorizando a atenção em serviços comunitários de saúde. 
(BRASIL, 2017a).
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ce haver um alinhamento direto com os princípios e lógica estruturante dessa rede. 

4  Normativas sobre Comunidades Terapêuticas

Inseridas na RAPS, as Comunidades Terapêuticas fazem parte das políticas públicas re-

Poder Público. 

A regulamentação das Comunidades Terapêuticas iniciou-se em 2001 com a edição pela 
ANVISA da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 101 (Brasil, 2001a) que previa exigências 
mínimas de funcionamento delas. Posteriormente, a RDC foi substituída pela RDC nº 29 (Brasil, 
2011a).

A autorização para aportes de recursos públicos federais ocorreu em 2012 com o Plano de 
Governo “Crack, é possível vencer” (Lima; Malheiro, 2018).

Uma das frentes de atuação desse plano se refere ao cuidado a pessoas que fazem uso 

-
cursos oriundos do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), gerido pela Senad. (Doudement; 
Conceição, 2018, p. 169).

No ano de 2011, as Comunidades Terapêuticas ingressaram no âmbito do SUS como pon-
to de atenção da RAPS pela Portaria MS/GM nº 3.088 (Brasil, 2011b). Também nesse mesmo 
ano, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) editou a Resolução de Diretoria Cole-
giada (RDC) nº 29/2011 (Brasil, 2011a) para dispor “sobre os requisitos de segurança sanitária 
para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas”. 

Apesar da referida RDC não mencionar, a Nota Técnica nº 055/2013 – GRECS/GGTES/
ANVISA (Brasil, 2013a) garantiu sua aplicabilidade às Comunidades Terapêuticas.

Alguns pontos importantes abordados pela RDC: (i) estabelece condições organizacionais, 
-

Esta resolução foi um importante avanço ao obrigar esses estabelecimentos a cumprirem 
normas de segurança sanitária - embora não sejam um equipamento da saúde. Com a leitura do 
art. 1º e seu parágrafo único compreende-se melhor a natureza dessas entidades:

Art. 1º Ficam aprovados os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de 
instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do 
uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas (SPA), em regime de residência. 
Parágrafo único. O principal instrumento terapêutico a ser utilizado para o tratamento 

2 Art. 26-A. O acolhimento do usuário ou dependente de drogas na comunidade terapêutica acolhedora ca-
racteriza-se por:    

I - oferta de projetos terapêuticos ao usuário ou dependente de drogas que visam à abstinência; (Brasil, 2006, 
p. 1).
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das pessoas com transtornos decorrentes de uso, abuso ou dependência de substâncias 
psicoativas deverá ser a convivência entre os pares, nos termos desta Resolução (Brasil, 
2011a, p. 1, Grifo nosso).

Já em 2015, o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD), dentro de sua com-

como “estabelecimento de interesse e apoio das políticas públicas de cuidados, atenção, trata-
mento, proteção e reinserção social” e não “estabelecimentos de saúde” e caracterizando-o como 
“entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário, com problemas asso-
ciados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa.” (Brasil, 2015b, p. 1). 

Não obstante notar um crescimento perene das Comunidades Terapêuticas, é a partir de 

Poder Público (por editais de credenciamento).

Nesta época, paralelamente à política de redução de implantação anual dos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), houve um fortalecimento de hospitais psiquiátricos e de Comuni-
dades Terapêuticas (Costa; Worcman, 2021).

Nesse sentido, Nelson Cruz, Renata Gonçalves e Pedro Delgado:

No período de dezembro de 2016 a maio de 2019, foram editados cerca de quinze docu-
mentos normativos, dentre portarias resoluções, decretos e editais, que formam o que 
a nota técnica 11/2019-CGMAD/DAPES/SAS/MS veio a chamar de “Nova Política Na-
cional de Saúde Mental”. Essa ‘nova política’ se caracteriza pelo incentivo à internação 
psiquiátrica e por sua separação da política sobre álcool e outras drogas, que passou a ser 

de comunidades terapêuticas e numa abordagem proibicionista e punitivista das questões 
advindas do uso de álcool e outras drogas. (Cruz; Gonçalves; Delgado, 2020, p. 3).

Em dezembro de 2017 foi promulgada a resolução nº 32 (Brasil, 2017b) que estabeleceu as 
Diretrizes para o Fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) inserindo pela primeira 
vez o hospital psiquiátrico como parte integrante da rede. Nesta resolução há expressamente a 
intenção no fortalecimento e parceria com as Comunidades Terapêuticas (art. 11º).

Em 2019, por intermédio da Lei nº 13.840 (Brasil, 2019e), as Comunidades Terapêuticas 

– SISNAD. Esta lei alterou a Lei nº 11.343/2006 (Brasil, 2006), criando uma seção própria para 

essenciais. Vejamos:

Art. 26-A. O acolhimento do usuário ou dependente de drogas na comunidade terapêutica 
acolhedora caracteriza-se por:
I - oferta de projetos terapêuticos ao usuário ou dependente de drogas que visam à absti-
nência;     
II - adesão e permanência voluntária, formalizadas por escrito, entendida como uma eta-
pa transitória para a reinserção social e econômica do usuário ou dependente de drogas;     
III - ambiente residencial, propício à formação de vínculos, com a convivência entre os 
pares, atividades práticas de valor educativo e a promoção do desenvolvimento pessoal, 
vocacionada para acolhimento ao usuário ou dependente de drogas em vulnerabilidade 
social;     
IV - avaliação médica prévia;    
V - elaboração de plano individual de atendimento na forma do art. 23-B desta Lei; e    
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VI - vedação de isolamento físico do usuário ou dependente de drogas.     
§ 1º Não são elegíveis para o acolhimento as pessoas com comprometimentos biológicos 
e psicológicos de natureza grave que mereçam atenção médico-hospitalar contínua ou de 
emergência, caso em que deverão ser encaminhadas à rede de saúde (Brasil, 2006, p. 1). 

Essa mesma lei, juntamente com o Decreto nº 9.761/2019 (Brasil, 2019d), que instituiu 
o que se denominou, à época, a nova Política Nacional sobre Drogas (PNAD), de atribuição do 
Ministério da Cidadania (art. 3º). Esta política foi muito criticada, pois tinha como meta a absti-
nência como estratégia de tratamento ao invés da política de redução de danos, que era compro-
vadamente mais bem sucedida. 

Por essa nova política propunha-se, dentre outras diretrizes, “estimular e apoiar, inclusive 

congreguem ou as representem” (Brasil, 2019d, p. 1) e

estruturação física e funcional das Comunidades Terapêuticas e de outras entidades de 
tratamento, acolhimento, recuperação, apoio e mútua ajuda, reinserção social, de preven-
ção e de capacitação continuada. (Brasil, 2019d, p. 1).

as CTs têm assumido cada vez mais funções e papéis na produção de políticas públicas e 
nas relações com diferentes setores do Estado e atores do nosso sistema político. Perce-
be-se uma presença crescente dessa categoria nos diferentes ordenamentos jurídicos que 
organizam a provisão de serviços nas áreas da saúde, assistência social e acolhimento e 
tratamento de pessoas que fazem uso problemático de drogas. Montantes não desprezí-

Diante de todo esse histórico, percebe-se que 

a maior parte da literatura e das fontes pesquisadas indica que a atuação das CTs e seu 
processo de expansão desenvolveram-se quase que exclusivamente por meio do Poder 
Executivo. Seja por conselhos, secretarias ou até ministérios, nota-se o aparente predomí-
nio do Executivo na canalização das demandas das CTs.[...]

ao desenvolvimento destas entidades. A autora ressalta como a CT estudada por ela pas-
sou de um empreendimento moral a um empreendimento político. Isso chama a atenção 
para um possível movimento que as CTs adquiriram, na última década, no sentido de se 
mobilizarem politicamente, elegendo, inclusive, representantes no Congresso Nacional, 
para os quais a principal bandeira é a recuperação de adictos por meio dessas instituições 
(Doudement; Conceição, 2018).

Extrai-se, portanto, que as Comunidades Terapêuticas têm ganhado destaque e desempe-
nhado um papel cada vez mais relevante nas políticas públicas voltadas para o cuidado de pessoas 
dependentes de álcool e drogas no Brasil, integrando-se à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e, 

de reconhecimento e legitimação.
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Como já abordado, a Comunidade Terapêutica integra a RAPS como uma entidade de 
acolhimento e não equipamento de saúde. Com essa premissa, não é adequado utilizar a palavra 
“internação” em Comunidade Terapêutica, justamente porque a palavra internação remete a ser-
viços e/ou tratamentos médicos. 

Segundo estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA as Co-

Iniciativas não governamentais, estas instituições se organizam em residências coletivas 
temporárias, onde ingressam pessoas que fazem uso problemático de drogas, que ali per-
manecem, por certo tempo, isoladas de suas relações sociais prévias, com o propósito de 

-
dos na abstinência de [substâncias psicoativas]. Durante sua permanência nas CTs, estas 
pessoas submetem-se a uma rotina disciplinada, que abrange atividades de trabalho e 
práticas espirituais e/ou religiosas, além de terapias psicológicas, reuniões de grupo de 

de cada CT (Instituto [...], 2017, p. 8).

As Comunidades Terapêuticas não possuem capacidade para realizar tratamentos médi-
cos, uma vez que são destinadas a adultos com necessidades clínicas estáveis decorrentes do uso 

está de acordo com o artigo 9º, inciso II, § 3º, do anexo V da Portaria de Consolidação GM/MS nº 
3/2017 (Brasil, 2017a).

-
rapêuticas no Estado de São Paulo, no período de 2014 a 2016, Kátia Isicawa de Sousa 
Barreto et al, embora reconheçam que as Comunidades Terapêuticas preencham uma la-
cuna na rede de assistência ao oferecer tratamento residencial a populações em situação de 

que não podem ser confundidas com serviços médico-sanitários:

It is important to highlight that even though Therapeutic Communities (TCs) are integra-
ted into the healthcare system, their primary purpose is to address the requirements of 

role with that of a medical health service (Barreto, 2024, p. 3).

O art. 23-A da Lei 11.343/2006 (Brasil, 2006) elimina qualquer dúvida que porven-
tura surja ao estabelecer ordem de “prioridades” no tratamento de dependentes de drogas, 
qual seja, o tratamento ambulatorial e excepcionalmente formas de internação em unida-
des de saúde e hospitais gerais.

É em ambiente hospitalar que é promovida a internação, em qualquer de suas mo-
dalidades, voluntária, involuntária, ou mesmo compulsória (determinada por Juiz de Di-
reito) por força de Lei nº 10.216/2001, sendo expressamente proibido que qualquer das 
três formas apresentadas ocorram em Comunidades Terapêuticas acolhedoras (art. 23-A, 
§9º).
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Com isso, o legislador dirimiu qualquer dúvida sobre a possibilidade da comunidade 
terapêutica acolhedora ser um equipamento de saúde.

A resolução CONAD nº 01/2015 (Brasil, 2015b) em seu art. 2º e a Lei nº 11.343/2006 

a adesão e permanência voluntária, o que por si só, já torna a menção a palavra “interna-
ção” contraditória.

as entidades que oferecerem serviços assistenciais de saúde ou executarem procedimen-
tos de natureza clínica distintos dos serviços previstos nesta Resolução não serão conside-
radas comunidades terapêuticas e deverão, neste caso, observar as normas sanitárias e os 
protocolos relativos a estabelecimentos de saúde (Brasil, 2015b, p. 2).

Ao reconhecer a constitucionalidade da Resolução CONAD nº 01/2015, em ação civil 
pública ajuizada em São Paulo, a Justiça Federal decidiu que as Comunidades Terapêuticas 
apoiam a assistência terapêutica como recurso residencial, mas não são equipamentos de 

-
ções, voluntárias ou não (AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0016133-39.2016.4.03.0000/
SP, na ACP nº 00149921820164036100 – TRF-3).

Comunidade Terapêutica que “interna” pacientes e oferte serviços médicos não é uma Co-
munidade Terapêutica, mas um estabelecimento clínico hospitalar sujeito a regramentos 

222/2018).

Vale mencionar a Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 2.056/2013 corro-

Art. 29. Nos termos destas normas não são considerados serviços de assistência médica 

como centros de convivência, moradias supervisionadas, asilos, comunidades terapêuti-
cas não médicas (acolhedoras) e similares. 
§ 1º. Nesses estabelecimentos não devem ocorrer prescrições médicas, sendo terminan-
temente vedadas internações involuntárias e compulsórias em função de transtorno psi-
quiátrico, entre os quais a dependência química, ou de patologias que requeiram atenção 
médica presencial e constante (Conselho Federal de Medicina, 2013a, p. 10).

Portanto, qualquer encaminhamento ou admissão na modalidade involuntária ou 
compulsória é ilegal. 

Neste ponto, vale um esclarecimento, apesar de ter sido admitido pela Portaria do 
Ministério da Saúde nº 1.482/2016 (Brasil, 2016) a inclusão de Comunidades Terapêuticas 
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), isso não a tornou um equipa-
mento de saúde.

Isto porque ao incluir a Comunidade Terapêutica elegível ao cadastramento do 
CNES, o fez estabelecendo inserindo-a no tipo 83 – Polo de prevenção de doenças e agravos 
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e promoção da saúde –, conceituado como estabelecido no art. 1º, §2º:

os estabelecimentos que desenvolvem atividades de Promoção da Saúde, Prevenção de 
Doenças e Agravos e Produção do Cuidado, cujas ações e serviços de saúde são de caráter 
individual ou coletivo, compreendendo práticas corporais, artísticas e culturais, práticas 
integrativas e complementares, atividades físicas, promoção da alimentação saudável ou 
educação em saúde (Brasil, 2016, p. 1).

Desta forma, estabelecimento clínico hospitalar e Comunidade Terapêutica não se 
confundem. 

A propósito, a lei nº 10.216/2001 estabelece três espécies de internação: voluntária, 
involuntária e compulsória. E conceitua da seguinte forma: “Internação voluntária é aquela 
que se dá com o consentimento do usuário”; “involuntária é aquela que se dá sem o con-
sentimento do usuário e a pedido de terceiro e”; “compulsória é aquela determinada pela 
Justiça.” (Brasil, 2001b, p. 1).

Na mesma lei, é expresso que a “internação psiquiátrica somente será realizada me-
diante laudo médico circunstanciado que caracterize seus motivos” (Brasil, 2001b, p. 1). 
Diz também que “a internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por mé-
dico registrado no CRM do Estado onde se localize o estabelecimento.” (Brasil, 2001b, p. 
1). Há uma mesma previsão na Portaria de Consolidação GM/MS nº 03/2017, no Anexo V, 
art. 66 (Brasil, 2017a).

(e não comunidade terapêutica) estão aptos a receber pacientes para internação:

Art. 64. Os estabelecimentos de saúde, integrantes ou não do Sistema Único de Saúde, 
observarão o disposto neste Título para efetuarem as internações psiquiátricas voluntá-
rias ou involuntárias, conforme o disposto na Lei n.º 10.216, de 6 de abril de 2001 (Brasil, 
2017a, p. 1). 

Dito isso, necessário fazer algumas observações: 

Todos os tipos de internação demandam a apresentação de laudo médico.

No que concerne à internação voluntária, é requisito obrigatório que o paciente con-
sinta formalmente, conforme estabelecido no art. 72, do Anexo V, da Portaria de Consoli-
dação nº 03/2017.

Público dentro de 72h (art. 8º, §1º, da Lei 10.216/01), sendo o laudo médico integrante 
fundamental do processo, devendo conter as informações obrigatórias delineadas no art. 
68, § único, do Anexo V, da Portaria de Consolidação nº 03/2017:

Parágrafo Único. O laudo médico é parte integrante da Comunicação de Internação Psi-
quiátrica Involuntária, a qual deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações: 
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IV - caracterização da internação como voluntária ou involuntária; 

VI - descrição dos motivos de discordância do usuário sobre sua internação;
VII - CID; 
VIII - informações ou dados do usuário, pertinentes à Previdência Social (INSS); 
IX - capacidade jurídica do usuário, esclarecendo se é interditado ou não; e 
X - informações sobre o contexto familiar do usuário; 
XI - previsão estimada do tempo de internação (Brasil, 2017a, p. 1).

Ademais, de acordo com o art. 31, da Resolução CFM nº 2.057/2013, a internação 
involuntária somente ocorrerá se o paciente apresentar uma das seguintes condições: In-
capacidade grave de autocuidados; risco de vida ou de prejuízos graves à saúde; risco de 
autoagressão ou heteroagressão; risco de prejuízo moral ou patrimonial; risco de agressão 
à ordem pública (Conselho Federal de Medicina, 2013b).

-
mento após a internação, garantindo que o paciente seja direcionado adequadamente den-
tro da rede de atenção. Até porque a internação psiquiátrica involuntária para pessoas de-
pendentes de drogas “perdurará apenas pelo tempo necessário à desintoxicação, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, tendo seu término determinado pelo médico responsável” 
(Brasil, 2019e, p. 1), nos termos do art. 23-A, §5º, III, da Lei n. 11.343/2006.

-
cialmente pois ocorre, da mesma forma que a involuntária, contra a vontade do paciente, 
exigindo-se laudo médico nos mesmos moldes supracitados. Além disso, a Resolução CFM 
nº 2.057/2013, no art. 33, prevê que é do médico assistente a atribuição em apontar a na-
tureza e o tipo de tratamento ministrado, inclusive sobre a determinação da alta. Portanto, 
não cabe ao Juiz determinar internação sem respaldo em laudo médico, tampouco estabe-
lecer o tempo de duração da internação.

Se o magistrado mantiver a internação, mesmo após alta médica, poderá caracteri-

fundamental à liberdade:

[...] em suma, por caracterizar a restrição da liberdade em um Estado Democrático de Di-
reito que garante inviolabilidade dela e a concessão de habeas corpus se for ameaçada ou 
restringida indevidamente (art. 5º, caput, e inciso LXVIII, CF), a internação psiquiátrica 
somente é possível dentro da estrita legalidade  (Bardaro; Mapelli Júnior, 2013).

Apesar de haver indagações, a internação compulsória já foi reconhecida em diversas oca-
siões como legal pelo STJ:

HABEAS CORPUS. PROCESSO CIVIL DE INTERDIÇÃO. INTERNAÇÃO JUDICIAL. 
ENFERMIDADE MENTAL. TRANSTORNO DE PERSONALIDADE ANTISSOCIAL 
(TPAS). LAUDO PERICIAL. INTERNAÇÃO RECOMENDADA.
1.- É admitida, com fundamento na Lei 10.216/01, em processo de interdição, da com-
petência do Juízo Cível, a determinação judicial da internação psiquiátrica compulsória 
do enfermo mental perigoso à convivência social, assim reconhecido por laudo técnico 
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pericial, que conclui pela necessidade da internação. Legalidade da internação psiqui-
átrica compulsória. Observância da Lei Federal n. 10.216/01 e do Decreto Estadual n. 
53.427/0.8, relativo à aludida internação em Unidade Experimental de Saúde.
2.- A anterior submissão a medida sócio-educativa restritiva da liberdade, devido ao co-
metimento de infração, correspondente a tipo penal, não obsta a determinação da inter-
nação psiquiátrica compulsória após o cumprimento da medida sócio-educativa. Homicí-
dios cometidos com perversidade de agressão e afogamento em poça d’água contra duas 
crianças, uma menina de 8 anos e seu irmão, de 5 anos, para acobertar ataque sexual 
contra elas.
3.- Laudos que apontam o paciente como portador de transtorno de personalidade an-
tissocial - TPAS (dissocial - CID. F60.2): “Denota agressividade latente e manifesta, 
pouca capacidade para tolerar contrariedade e/ou frustrações, colocando suas necessi-
dades e desejos imediatos pessoais acima das normas, regras e da coletividade, descaso 
aos valores éticos, morais, sociais ou valorização da vida humana, incapacidade de sentir 
e demonstrar culpa ou arrependimento. Características compatíveis com transtorno de 
personalidade sociopática aliada à limitação intelectual, podendo apresentar, a qualquer 
momento, reações anormais com consequências gravíssimas na mesma magnitude dos 
atos infracionais praticados, sendo indicado tratamento psiquiátrico e psicológico em me-
dida de contenção”.
4.- O presente julgamento, no âmbito da 3ª Turma, harmoniza a jurisprudência de ambas 
as Turmas da 2ª Seção desta Corte, na mesma orientação do HC 169.172-SP, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, em caso de grande repercussão nacional, no sentido de que “a 
internação em qualquer de suas modalidades, só será iniciada quando os recursos extra-

interdição, como é o caso dos autos, não tem caráter penal, não devendo ser comparada 
à medida de segurança ou à medida socioeducativa a que esteve submetido no passado o 
paciente em face do cometimento de ato infracional análogo a homicídio e estupro. Não 
se ambiciona nos presentes autos aplicar sanção ao ora paciente, seja na espécie de pena, 
seja na forma de medida de segurança”.
5.- Legalidade da internação psiquiátrica compulsória. Determinação de reavaliação pe-
riódica. 
6.- Denegada a ordem de Habeas Corpus, com observação. (Brasil, 2014, p. 1).

Fica evidente que a internação, em qualquer de sua modalidade, somente deve ocorrer 
quando todas as medidas extra-hospitalares e em serviços comunitários de saúde não forem bem-

Mapelli Júnior, 2013).

Corroborando o que foi dito, recentemente foi aprovado o enunciado nº 116, aprovado 
na VI Jornada de Direito da Saúde, do Conselho Nacional de Justiça, que apesar de não ter força 
vinculante, é uma diretriz/parâmetro para subsidiar as decisões dos magistrados:

O pedido de internação compulsória somente será apreciado mediante comprovação de 
esgotamento de outros recursos com possibilidades de tratamento. A comprovação de-

documentos indicando que os recursos extra-hospitalares foram manejados sem sucesso 
(Conselho Nacional de Justiça, 2023, p. 1).

As internações são parte de um tratamento de saúde ao usuário ou dependente de drogas 
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onde Comunidades Terapêuticas não fazem parte desta estrutura e, portanto, não podem, em 
hipótese alguma, receber pacientes para “internação”, pois este serviço se baseia na convivência 
entre os pares. 

compulsórias nessas entidades são manifestamente ilegais e abusivas.

Da mesma forma não se vislumbra possível o acolhimento de crianças e adolescentes, 

pois deverão manifestar livremente sua vontade em ingressar e permanecer naquele espaço.

Nesse sentido, a Justiça Federal de Pernambuco julgou ilegal a Resolução nº 03/2020, 
do CONAD, que autorizava o acolhimento de adolescentes com problemas decorrentes do uso, 
abuso ou dependência do álcool e outras drogas em comunidades terapêuticas (ACP nº  0813132-
12.2021.4.05.8300).

Podemos concluir que as Comunidades Terapêuticas são entidades de acolhimento, de 
caráter residencial e voluntário, para adultos capazes, que utilizam a convivência entre os indiví-
duos como principal instrumento terapêutico.

As Comunidades Terapêuticas caracterizam-se, portanto, como estabelecimentos de inte-
resse à saúde (Brasil, 2013a) que oferecem cuidados para adultos com necessidades clínicas está-
veis decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas, servindo, portanto, de apoio a usuários 
de outros serviços de saúde mental, não se prestando a atender agravos clínicos de fase aguda da 
dependência química.

Nesse sentido, vimos acertadamente decisões judiciais:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA ANTECIPADA - ART. 300 CPC - 
REQUISITOS COMPROVADOS - INTERDIÇÃO DE COMUNIDADE TERAPÊUTICA 
- IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS E SANITÁRIAS - DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA MANTIDA. - Para a concessão da tutela provisória de urgência, necessário que a 
parte comprove a probabilidade do direito reclamado, aliado ao perigo de dano, requisitos 
exigidos pelo artigo 300, CPC. - Comprovados os requisitos legais, deve ser mantida a 
decisão interlocutória que acolheu o pedido de interdição do estabelecimento, bem como 

dos pacientes. - Ademais, nos termos do artigo 23-A, §9º, da Lei 11.343/2006, é vedada a 
realização de qualquer modalidade de internação nas comunidades terapêuticas acolhe-
doras. Decisão interlocutória mantida, na íntegra.  (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  
1.0000.21.117488-3/001, Relator(a): Des.(a) Luiz Artur Hilário , 9ª CÂMARA CÍVEL, jul-
gamento em 21/06/2022, publicação da súmula em 24/06/2022) (Minas Gerais, 2022, 
p. 1, Grifo nosso).
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO DE OFÍCIO - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - ARTIGO 19 DA LEI DE AÇÃO POPULAR - APLICAÇÃO ANALÓGICA - CLÍ-
NICA MÉDICA - COMUNIDADE TERAPÊUTICA - PORTADORES DE TRANSTORNO 
MENTAL DECORRENTE DE ABUSO DE ÁLCOOL E DROGAS (CAPS-AD) - INTERNA-
ÇÃO COMPULSÓRIA SEM DETERMINAÇÃO JUDICIAL - IMPOSSIBILIDADE - IR-
REGULARIDADES SANITÁRIAS E INADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS - LEI ESTADUAL 
11.802/1995 - ENCAMINHAMENTO A CENTRO DE ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL 
- RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO - EFETIVA E ININTERRUPTA ASSISTÊNCIA 
A PACIENTES ORIUNDOS DE CLÍNICA IRREGULAR - CONDENAÇÃO GENÉRICA - 
IMPOSSIBILIDADE.- As ações civis públicas estão sujeitas ao reexame necessário, den-
tro do sistema processual de tutela coletiva, interpretado de forma integrada, em prol do 
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patrimônio e do interesse públicos. Aplicação analógica do disposto no art. 19 da Lei de 
Ação Popular (LAP, Lei nº 4.717/65).- A instituição habilitada para manter comunidade 
terapêutica se destina ao acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do abuso 
de álcool e drogas, de adesão exclusivamente voluntária à terapia e, consequentemen-
te, é ilegal a realização de internações compulsórias.- A internação compulsória decorre 
de determinação judicial, cabendo ao ente público condenado, Estado ou Município, dar 
cumprimento à decisão que determinou a internação do paciente.- A internação em lei-
tos públicos, ou conveniados com o poder público, terá encaminhamento exclusivo dos 
centros de referência de saúde mental públicos, ou dos serviços públicos de emergência 
psiquiátrica. (Lei Estadual 11.802/1995).- Havendo irregularidades no estabelecimento 
de saúde, imperativo o encerramento de suas atividades, até que todos os problemas se-
jam sanados.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0701.14.025318-1/001, Relator(a): Des.(a) Ali-
ce Birchal , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 24/04/2018, publicação da súmula em 
03/05/2018) ) (Minas Gerais, 2018, p. 1, Grifo nosso).
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEPENDENTE QUÍMICO - INTERNAÇÃO COMPUL-
SÓRIA EM COMUNIDADE TERAPÊUTICA - TRANSFERÊNCIA PARA TRATAMENTO 
EM HOSPITAL DE SAÚDE MENTAL - RELATÓRIO MÉDICO QUE ATESTA COMPOR-
TAMENTO AGRESSIVO - RISCO - PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DO PACIENTE E INCO-
LUMIDADE DA SOCIEDADE - TUTELA RECURSAL CONFIRMADA ATÉ QUE LAUDO 
MÉDICO CIRCUNSTANCIADO, A SER PRODUZIDO NO CURSO DA DEMANDA, INDI-
QUE SER OUTRO O TRATAMENTO ADEQUADO - AGRAVO PROVIDO (TJSP; Agravo 
de Instrumento 2279043-65.2023.8.26.0000; Relator (a): Joel Birello Mandelli; Órgão 
Julgador: 6ª Câmara de Direito Público; Foro de Pedregulho - Vara Única; Data do Julga-
mento: 11/03/2024; Data de Registro: 11/03/2024) (São Paulo, 2024, p. 1, grifo nosso).

Apesar de evidenciada essa diferença entre equipamento de saúde e comunidade tera-

alguma prática de violação de direitos humanos e grande parte “tem o isolamento ou a restrição 
do convívio social como eixo central do suposto tratamento oferecido”, instalação em local de di-
fícil acesso, incomunicabilidade e visitas restritas, restrições à saída, retenção de documentos ou 
dinheiro etc. (Conselho Federal De Psicologia, 2017). 

6  Conclusão

-
cativas no modelo de assistência às pessoas com sofrimento mental, de um modelo medicaliza-
dor-hospitalocêntrico para um modelo de atenção centrado em serviços abertos, comunitários e 
territorializados. Serviços substitutivos dão lugar às internações em hospitais psiquiátricos. 

Nos últimos anos, em especial, a partir de 2016, inicia-se um rompimento com todas essas 
políticas até então consolidadas, com a edição de vários atos normativos, sendo por muito con-
siderado um verdadeiro desmonte na política de saúde mental, ao restabelecer ações e serviços 
focados novamente no isolamento e exclusão social.

-
dimento de pessoas que enfrentam problemas relacionados ao uso de drogas e álcool, sendo reco-
nhecidas como parte da rede de atenção psicossocial do SUS como recurso residencial e ao mes-

Combate à Fome (antigo Ministério da Cidadania), ganhando expressivos aportes de recursos 
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públicos diretos e indiretos (imunidade tributária) enquanto os serviços de bases comunitárias, 
que acontecem na atenção básica e nos centros de atenção psicossocial, tiveram seus investimen-
tos reduzidos ou ao menos estagnados.

A precarização dos serviços de saúde mental afeta sobremaneira a qualidade e abrangên-

imediatista de tratamento seja o modelo psiquiátrico medicamentoso e o encaminhamento de 
pacientes para locais com características asilares.

dependência química e da saúde mental é que há uma ampliação de forças das Comunidades Te-
rapêuticas, que surgem para preencher esses vazios assistenciais e fornecer apoio e tratamento às 
pessoas que enfrentam essas condições.

As Comunidades Terapêuticas surgem, equivocadamente, como uma alternativa viável e 
rápida para excluir do convívio social aqueles indivíduos que enfrentam dependência química e 

-
do dentro da rede de atenção à saúde, sendo entidades de acolhimento e não equipamentos de 
saúde.

É fundamental ressaltar, portanto, que as Comunidades Terapêuticas não possuem capa-
cidade para realizar tratamentos médicos, sendo destinadas apenas a indivíduos com necessida-
des clínicas estáveis decorrentes do uso de drogas. Nesse sentido, a legislação brasileira estabele-
ce claramente que a internação nessas entidades é proibida, seja ela voluntária, involuntária ou 
compulsória, reservando essa prerrogativa exclusivamente aos estabelecimentos de saúde, con-
forme determinado pelo artigo 23-A da Lei nº 11.343/2006.

A proibição da internação em CTs visa garantir que apenas os estabelecimentos de saúde, 
devidamente habilitados e capacitados, realizem internações seguindo os protocolos e procedi-
mentos adequados, incluindo a apresentação de laudo médico e o consentimento do paciente, 
quando aplicável. Tal medida visa assegurar o respeito aos direitos fundamentais dos usuários, 
bem como a qualidade e segurança dos serviços de saúde prestados.

Portanto, diante das evidências apresentadas, conclui-se que a internação psiquiátrica em 
Comunidades Terapêuticas não é possível dentro do arcabouço legal vigente. As Comunidades 
Terapêuticas devem ser compreendidas como entidades de acolhimento voluntário, que ofere-
cem apoio a adultos com necessidades clínicas estáveis decorrentes do uso de álcool e drogas, sem 
substituir os serviços de saúde mental e sem possibilidade de realizar internações voluntárias, 
involuntárias ou compulsórias.
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